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• Cada um dos itens da prova objetiva está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a que 
cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso julgue 
o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. Para as devidas marcações, use a Folha de 
Respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva. 

• Em sua prova, caso haja item(ns) constituído(s) pela estrutura Situação hipotética: ... seguida de Assertiva: ..., os dados 
apresentados como situação hipotética deverão ser considerados como premissa para o julgamento da assertiva proposta. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova poderão 
ser utilizados para rascunhos. 

 

-- PROVA OBJETIVA -- 

BLOCO I 

  Um registro de mutações ligadas ao mundo eletrônico se 
refere ao que chamo de a ordem das propriedades, tanto em um 
sentido jurídico — o que fundamenta a propriedade literária e o 
copyright — quanto em um sentido textual — o que define as 
características ou propriedades dos textos. 
  O texto eletrônico, tal qual o conhecemos, é um texto 
móvel, maleável, aberto. O leitor pode intervir em seu próprio 
conteúdo, e não somente nos espaços deixados em branco pela 
composição tipográfica. Pode deslocar, recortar, estender, 
recompor as unidades textuais das quais se apodera. Nesse 
processo, desaparece a atribuição dos textos ao nome de seu 
autor, já que são constantemente modificados por uma escritura 
coletiva, múltipla, polifônica.    
  Essa mobilidade lança um desafio aos critérios e às 
categorias que, pelo menos desde o século XVIII, identificam as 
obras com base na sua estabilidade, singularidade e originalidade. 
Há um estreito vínculo entre a identidade singular, estável, 
reproduzível dos textos e o regime de propriedade que protege os 
direitos dos autores e dos editores. É essa relação que coloca em 
questão o mundo digital, que propõe textos brandos, ubíquos, 
palimpsestos. 

Roger Chartier. Os desafios da escrita. Tradução de Fulvia M. L. Moreto.  
São Paulo: Editora UNESP, 2002, p. 24-25 (com adaptações). 

Com relação às ideias e aos aspectos linguísticos do texto 
precedente, julgue os itens a seguir. 

1 O texto afirma que os textos eletrônicos, dada sua 
mobilidade, maleabilidade e abertura, são escritos para serem 
modificados. 

2 Sem alteração dos sentidos do texto, a oração “O leitor pode 
intervir em seu próprio conteúdo” (segundo parágrafo) 
poderia ser corretamente reescrita como O leitor é capaz de 
intervir em seu próprio conteúdo, uma vez que o verbo 
poder foi empregado, nessa oração, no sentido de ser capaz. 

3 Nos textos eletrônicos, a interferência do leitor pode ir além 
da sua forma e atingir, também, o seu conteúdo. 

4 O mundo digital coloca em xeque o conceito de texto como 
se conhecia, bem como as tradicionais relações de autoria e 
propriedade. 

5 O autor do texto apresentado defende que os textos 
eletrônicos têm propriedades singulares que conduzem a uma 
revisão das fronteiras entre os diferentes tipos textuais, da 
noção jurídica de propriedade e das leis referentes à 
propriedade intelectual e ao copyright. 

6 No trecho “Um registro de mutações ligadas ao mundo 
eletrônico se refere ao que chamo de a ordem das 
propriedades” (primeiro parágrafo), o verbo chamar, que 
está empregado com o mesmo sentido de classificar, 
denominar, tem dois complementos: um direto, que está 
elíptico, e outro indireto, que é o termo “de a ordem das 
propriedades”. 

7 Seria mantida a correção gramatical do texto se o pronome 
“se”, no primeiro parágrafo, fosse deslocado para 
imediatamente após a forma verbal “refere”, da seguinte 
maneira: refere-se. 

8 Na oração “já que são constantemente modificados por uma 
escritura coletiva, múltipla, polifônica” (segundo parágrafo), 
o termo introduzido pela preposição “por” expressa o 
responsável pela ação de modificar. 

9 No trecho “Há um estreito vínculo entre a identidade 
singular, estável, reproduzível dos textos” (último 
parágrafo), o termo “dos textos” funciona como 
complemento do adjetivo “reproduzível”. 

10 Feitas as devidas alterações de maiúsculas e minúsculas, a 
supressão da forma verbal “É” e do vocábulo “que” em “É 
essa relação que coloca em questão o mundo digital” 
preservaria a correção gramatical do texto, embora alterasse 
seu sentido. 

  A tecnologia finalmente está derrubando os muros do 
tradicionalismo que envolve o mundo do direito. Cercado de 
costumes e hábitos por todos os lados, o direito e seus operadores 
têm a fama de serem apegados a formalismos, praxes e arcaísmos 
resistentes a mudanças mais radicais. São práticas persistentes, 
passadas adiante por gerações e cultivadas como se necessárias 
para manter a integridade e a operacionalidade costumeira do 
sistema. 
  Nem mesmo o hermético universo do direito resistiu às 
mudanças tecnológicas trazidas pela rede mundial de 
computadores e pela possibilidade do uso de softwares de 
inteligência artificial para análise de grandes volumes de dados. 
Novidades cuja aplicação foi impulsionada pelo incessante 
crescimento de demandas judiciais e pela necessidade de 
implementar e efetivar o sistema de precedentes qualificados. 
Todas essas inovações, sem dúvida nenhuma, transformaram o 
sistema de justiça como o conhecíamos e o cotidiano dos 
operadores do direito. 
  O direito, o processo decisório e os julgamentos são 
eminentemente de natureza humana e dependem do ser humano 
para serem bem realizados. Assim, mesmo que os avanços 
tecnológicos sejam inevitáveis, todas as inovações eletrônicas e 
virtuais devem sempre ser implementadas com parcimônia e 
vistas com muito cuidado, não apenas para sempre permitirem o 
exercício de direitos e garantias, mas também para não 
restringirem — e, sim, ampliarem — o acesso à justiça e, 
sobretudo, para manterem a insubstituível humanidade da justiça. 

Rafael Muneratti. Justiça virtual e acesso à justiça. In: Revista da Defensoria  
Pública do Estado do Rio Grande do Sul, ano 12, v. 1, n.º 28, 2021 (com adaptações). 

Com relação às ideias e aos aspectos linguísticos do texto 
anterior, julgue os itens a seguir. 

11 A humanidade é um fator importante para o direito e para a 
justiça. 

12 O texto argumenta que as demandas crescentes do direito 
tornaram imperativa a aproximação dessa área com a 
tecnologia. 

13 Infere-se do texto que o tradicionalismo característico da 
área do direito dificultou o uso da tecnologia nessa área, 
dada a recusa de seus operadores em se adaptar aos avanços 
tecnológicos. 
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14 Segundo o texto, as inovações eletrônicas e virtuais, por 
serem executadas sem parcimônia, põem em risco o trabalho 
dos operadores do direito na medida em que suprimem o 
lado humano da justiça. 

15 É obrigatório o emprego da vírgula logo após a palavra 
“lados”, no segundo período do primeiro parágrafo. 

16 No último parágrafo do texto, o emprego dos vocábulos 
“muito” e “sempre” enfatizam a opinião expressa pelo autor. 

17 O trecho “como se necessárias para manter a integridade e a 
operacionalidade costumeira do sistema” (primeiro 
parágrafo) expressa uma avaliação crítica do autor em 
relação a algumas práticas da área do direito. 

18 No final do último parágrafo, a palavra “sobretudo” poderia 
ser substituída por mormente, sem prejuízo da correção 
gramatical e do sentido original do texto. 

19 A supressão do sinal indicativo de crase no vocábulo “às”, 
em “às mudanças tecnológicas” (segundo parágrafo), 
prejudicaria a correção gramatical do texto. 

20 No último período do texto, a preposição “para”, em suas 
três ocorrências, veicula uma ideia de finalidade. 

  Para falar de racismo, é preciso antes diferenciar o 
racismo de outras categorias que também aparecem associadas à 
ideia de raça: preconceito e discriminação. 
  Podemos dizer que o racismo é uma forma sistemática de 
discriminação que tem a raça como fundamento e que se 
manifesta por meio de práticas conscientes ou inconscientes que 
culminam em desvantagens ou privilégios para indivíduos, a 
depender do grupo racial ao qual pertençam. 
  Embora haja relação entre os conceitos, o racismo difere 
do preconceito racial e da discriminação racial. O preconceito 
racial é o juízo baseado em estereótipos acerca de indivíduos que 
pertençam a determinado grupo racializado, o que pode ou não 
resultar em práticas discriminatórias. Considerar negros violentos 
e inconfiáveis, judeus avarentos ou orientais “naturalmente” 
preparados para as ciências exatas são exemplos de preconceitos. 
  A discriminação racial, por sua vez, é a atribuição de 
tratamento diferenciado a membros de grupos racialmente 
identificados. Portanto, a discriminação tem como requisito 
fundamental o poder — ou seja, a possibilidade efetiva do uso da 
força —, sem o qual não é possível atribuir vantagens ou 
desvantagens por conta da raça. Assim, a discriminação pode ser 
direta ou indireta. A discriminação direta é o repúdio ostensivo a 
indivíduos ou grupos, motivado pela condição racial, exemplo do 
que ocorre em países que proíbem a entrada de negros, judeus, 
muçulmanos, pessoas de origem árabe ou persa, ou ainda lojas 
que se recusam a atender clientes de determinada raça. Já a 
discriminação indireta é um processo em que a situação 
específica de grupos minoritários é ignorada — discriminação de 
fato — ou sobre a qual são impostas regras de “neutralidade 
racial” sem que se leve em conta a existência de diferenças 
sociais significativas — discriminação pelo direito ou 
discriminação por impacto adverso. A discriminação indireta é 
marcada pela ausência de intencionalidade explícita de 
discriminar pessoas. Isso pode acontecer porque a norma ou 
prática não leva em consideração ou não pode prever de forma 
concreta as consequências da norma. 

Silvio Almeida. Racismo Estrutural (Feminismos Plurais).  
Editora Jandaíra. Edição do Kindle (com adaptações). 

Com base nas ideias e nos aspectos linguísticos do texto anterior, 
julgue os itens que se seguem. 

21 O texto trata os termos “racismo”, “discriminação racial” e 
“preconceito racial” como semanticamente relacionados, 
embora distintos entre si. 

22 Infere-se das ideias do texto que o sistema de cotas raciais 
em universidades e concursos públicos consiste em um tipo 
de discriminação indireta, “marcada pela ausência de 
intencionalidade explícita de discriminar pessoas”. 

23 A correção gramatical do último período do último parágrafo 
seria prejudicada se a forma verbal “leva” fosse substituída 
por levam. 

24 Infere-se do texto que pessoas de determinados grupos 
raciais obtêm privilégios com as práticas de racismo. 

25 No segundo parágrafo, o pronome relativo “que”, em “que se 
manifesta por meio de práticas conscientes ou 
inconscientes”, retoma o termo “raça”. 

26 A correção gramatical e os sentidos originais do texto seriam 
mantidos se o trecho “acerca de indivíduos que pertençam a 
determinado grupo racializado” (segundo período do terceiro 
parágrafo) fosse reescrito da seguinte maneira: acerca dos 
indivíduos, que pertencem a um determinado grupo 
racializado. 

27 Feitas as devidas alterações de maiúsculas e minúsculas, no 
segundo período do quarto parágrafo, a conjunção 
“Portanto” poderia ser corretamente deslocada para logo 
depois da palavra “discriminação”, dispensando-se o 
emprego da vírgula. 

28 A supressão da preposição “a”, em “lojas que se recusam a 
atender clientes de determinada raça” (quarto período do 
último parágrafo), prejudicaria a correção gramatical do 
texto. 

Espaço livre 
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  Na sociedade líquido-moderna da hipermodernidade 
globalizante, o fazer compras não pressupõe nenhum discurso. O 
consumidor — o hiperconsumidor — compra aquilo que lhe 
apraz. Ele segue as suas inclinações individuais. O curtir é o seu 
lema. 

  Esse movimento social de hiperconsumismo, de vida para 
o consumo, guiou a pessoa natural para o caminho da 
necessidade, da vontade e do gosto pelo consumo, bem como 
impulsionou o descarte de cada vez mais recursos naturais 
finitos. Isso tem transformado negativamente o planeta, ao trazer 
prejuízos não apenas para as futuras gerações, como também para 
as atuais, o que resulta em problemas sociais, crises humanitárias 
e degradação do meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
além de afetar o desenvolvimento humano, ao se precificar o ser 
racional, dissolvendo-se toda solidez social e trazendo-se à tona 
uma sociedade líquido-moderna de hiperconsumidores vorazes e 
indiferentes às consequências de seus atos sobre o meio ambiente 
ecologicamente equilibrado e sobre as gerações atuais e futuras. 
  O consumismo é uma economia do logro, do excesso e do 
lixo, pois faz que o ser humano trabalhe duro para adquirir mais 
coisas, mas traz a sensação de insatisfação porque sempre há 
alguma coisa melhor, maior e mais rápida do que no presente. Ao 
mesmo tempo, as coisas que se possuem e se consomem enchem 
não apenas os armários, as garagens, as casas e as vidas, mas 
também as mentes das pessoas. 
  Nessa sociedade líquido-moderna de hiperconsumidores, 
o desejo satisfeito pelo consumo gera a sensação de algo 
ultrapassado; o fim de um consumo significa a vontade de iniciar 
qualquer outro. Nessa vida de hiperconsumo e para o 
hiperconsumo, a pessoa natural fica tentada com a gratificação 
própria imediata, mas, ao mesmo tempo, os cérebros não 
conseguem compreender o impacto cumulativo em um nível 
coletivo. Assim, um desejo satisfeito torna-se quase tão prazeroso 
e excitante quanto uma flor murcha ou uma garrafa de plástico 
vazia. 
  O hiperconsumismo afeta não apenas a relação simbiótica 
entre o ser humano e o planeta, como também fere de morte a 
moral, ao passo que torna tudo e todos algo precificável, 
descartável e indiferente. 

Fellipe V. B. Fraga e Bruno B. de Oliveira. O consumo colaborativo  
como mecanismo de desenvolvimento sustentável na sociedade  

líquido-moderna. LAECC. Edição do Kindle (com adaptações). 

Com base nas ideias e nos aspectos linguísticos do texto 
precedente, julgue os itens que se seguem. 

29 Depreende-se do texto que o termo “hipermodernidade”, 
empregado para designar o momento atual da sociedade 
humana, origina-se da referência a uma característica 
marcante da sociedade atual: o hiperconsumo. 

30 O movimento de hiperconsumismo é descomprometido com 
a manutenção de um meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, segundo as informações do texto. 

31 Conforme as ideias do texto, uma flor murcha e uma garrafa 
de plástico vazia, assim como certos objetos de consumo, 
são aprazíveis aos hiperconsumidores. 

32 De acordo com o texto, a lógica do hiperconsumo se traduz 
em um movimento reiterado e sem fim. 

33 De acordo com o texto, na sociedade hipermoderna, o 
consumo está atrelado ao tratamento de pessoas como coisas. 

34 No primeiro parágrafo, os sujeitos das formas verbais 
“pressupõe” e “é” são classificados como oracionais, por 
serem constituídos pelos verbos “fazer” e “curtir”, 
respectivamente. 

35 No segundo período do segundo parágrafo, o pronome 
“Isso” poderia ser substituído por O que, sem prejuízo da 
coerência e da correção gramatical do texto. 

36 Caso o trecho “Ao mesmo tempo” (segundo período do 
terceiro parágrafo) fosse deslocado para imediatamente após 
a forma verbal “possuem” e fosse isolado por vírgulas, os 
sentidos originais do texto seriam prejudicados, embora sua 
correção gramatical fosse mantida, feitos os devidos ajustes 
de maiúsculas e minúsculas. 

37 O termo “apraz” (segundo período do primeiro parágrafo) 
corresponde a uma forma flexionada do verbo aprazar. 

38 No texto, a palavra “logro” (primeiro período do terceiro 
parágrafo) foi empregada com o mesmo sentido de ganho, 
vantagem. 

39 No último período do quarto parágrafo, o vocábulo “Assim” 
é um advérbio que se refere ao modo como um desejo 
satisfeito torna-se prazeroso e excitante. 

40 Sem prejuízo da correção gramatical e da coerência do texto, 
a oração “que se possuem e se consomem” (último período 
do terceiro parágrafo) poderia ser reescrita da seguinte 
maneira: que são possuídas e consumidas. 

BLOCO II 

A respeito da defesa do Estado e das instituições democráticas e 
do estado de sítio, julgue os itens a seguir. 

41 Em caso de necessidade, por comoção grave de repercussão 
nacional, o presidente da República pode, desde que ouvido 
o Conselho de Defesa Nacional, solicitar ao Senado Federal 
autorização para decretar o estado de sítio no país. 

42 Legislação proposta pela Câmara dos Deputados e aprovada 
no Senado Federal por maioria relativa dos membros de 
ambas as casas legislativas pode estabelecer normas gerais a 
serem adotadas na organização, no preparo e no emprego das 
Forças Armadas no país para defesa da pátria e garantia dos 
poderes constitucionais. 

Um terço da população de um determinado Estado da Federação 
está insatisfeito com a administração de seu ente federativo e 
entende que a parte do território onde reside não está sendo 
contemplada com as políticas públicas do governo estadual. 
Pretende a divisão do Estado e a criação de um novo Estado ou a 
incorporação da parte do território que habita ao Estado vizinho. 
A partir dessa situação, julgue o seguinte item. 

43 De acordo com as regras constitucionais, é possível a 
incorporação de Estados federados entre si, a subdivisão ou o 
desmembramento para se anexarem a outros e também a 
formação de novos Estados, mediante aprovação da 
população diretamente interessada, por meio de plebiscito, e 
do Congresso Nacional, por lei complementar. 

Em relação ao mandado de injunção, julgue o seguinte item. 

44 A legitimação constitucional conferida à Defensoria Pública 
para a propositura do mandado de injunção coletivo está 
ligada a sua finalidade essencial na tutela de interesse 
difusos, coletivos e individuais homogêneos que tenham 
repercussão em interesses tutelados, especialmente 
relevantes para a promoção dos direitos humanos e a defesa 
dos direitos individuais e coletivos dos necessitados, na 
forma do inciso LXXIV do art. 5.º da Constituição Federal. 
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Em razão das consequências econômicas da pandemia de 
COVID-19, determinado estado-membro promulgou lei ordinária 
com o seguinte teor: “Ficam as instituições de ensino da 
educação infantil, ensino fundamental, ensino médio e superior 
da rede privada do Estado obrigadas a conceder diferimento em 
suas mensalidades em percentual mínimo de 30% (trinta por 
cento), enquanto durarem as medidas temporárias para 
enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente da 
pandemia de COVID-19”. A partir dessa premissa, julgue os 
itens que se seguem, considerando a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal e as disposições da Constituição da República 
sobre a matéria. 

45 A lei impugnada padece de inconstitucionalidade material ao 
estabelecer descontos lineares a todos os consumidores dos 
serviços educacionais, impedindo que as partes disponham 
livremente sobre outras formas de repactuação dos contratos 
e contrariando o princípio constitucional da livre iniciativa. 

46 Em se tratando de discussão envolvendo a compatibilidade 
da legislação estadual com a Constituição Federal, compete 
ao STF apreciar a questão, por meio de ação direta de 
inconstitucionalidade ou ação declaratória de 
constitucionalidade. 

47 Trata-se de norma formalmente inconstitucional, pois ao 
dispor sobre matéria diretamente relacionada ao conteúdo de 
negócios jurídicos, o estado-membro invadiu a competência 
da União para legislar sobre Direito Civil. 

Sobre o poder constituinte, suas formas de expressão e seus 
limites sob a ótica da Constituição Federal atualmente vigente, 
julgue os seguintes itens. 

48 As limitações ao poder de reforma constitucional incluem as 
temporais, como as que vedam emendas durante a vigência 
de intervenção federal, de estado de defesa ou de estado de 
sítio; as formais, as quais estabelecem obstáculos 
procedimentais; e as materiais, que definem núcleos 
essenciais inacessíveis ao poder constituinte derivado. 

49 As mutações constitucionais são consideradas expressão do 
poder constituinte difuso e, por ausência de mecanismos de 
controle, não estão submetidas às limitações materiais do 
texto constitucional. 

Antônio foi eleito Senador da República para exercer o mandato 
durante o período de 2019 a 2026. Partindo dessa premissa, 
julgue os itens que se seguem. 

50 Antônio é civil e penalmente inviolável por suas opiniões, 
palavras e votos, respondendo por eventuais crimes 
praticados durante o mandato perante o Supremo Tribunal 
Federal. Na hipótese de vir a ser apresentada denúncia em 
seu desfavor, o Senado pode deliberar pela sustação do 
processo criminal desde que ainda não recebida a denúncia. 

51 Caso Antônio assuma o cargo de Secretário de Saúde do 
município de Chuí – RS, pode vir a perder o mandato, uma 
vez que não existe permissão constitucional para 
compatibilizar tais atividades. 

52 No exercício do mandato de Senador da República, Antônio 
tem a prerrogativa de impetrar mandado de segurança 
visando a sustar o processo de elaboração de leis, caso 
entenda que o procedimento está em desacordo com a 
Constituição Federal, bem como apresentar individualmente 
propostas de emenda constitucional. 

A Constituição Federal de 1988 estabelece normas a respeito da 
segurança pública, a ser exercida para a preservação da ordem 
pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio. Sobre o 
tema, julgue os seguintes itens. 

53 O Poder Judiciário pode determinar que o Estado 
implemente políticas públicas no campo da segurança 
pública se caracterizada inadimplência quanto a tal dever 
constitucional. 

54 O rol de órgãos encarregados do exercício da segurança 
pública, previsto na Lei Maior, não é taxativo, permitindo-se 
aos estados-membros e ao Distrito Federal a criação de 
outros órgãos com a mesma função. 

O processo legislativo pátrio, no que tange à elaboração das leis 
ordinárias, exige a deliberação de ambas as Casas do Poder 
Legislativo. O Presidente da República, ainda, dele participa. 
Consideradas as normas pertinentes, julgue os seguintes itens. 

55 Rejeitado o veto parcial pelo Congresso Nacional, 
constitui-se o dever constitucional de o Presidente da 
República promulgar a parte vetada do projeto de lei. 

56 Se o Chefe do Executivo vetar, parcialmente, projeto de lei 
ordinária, a parte não vetada do referido projeto dependerá 
da decisão do parlamento sobre o veto, restando defesa a 
produção de qualquer efeito jurídico antes da apreciação pelo 
Parlamento, a qual ocorrerá em sessão conjunta.  

Com relação aos atos administrativos, julgue os itens que se 
seguem. 

57 A validade de um ato administrativo se vincula, entre outros 
aspectos, à existência e à veracidade dos motivos apontados 
como fundamento para a tomada de decisão do gestor 
público, sejam razões de fato, sejam razões de direito, 
inclusive para demonstrar qual seria a melhor alternativa no 
caso concreto. 

58 Na delegação e na avocação de competência administrativa, 
é imprescindível a existência de vínculo formal de hierarquia 
entre os órgãos administrativos envolvidos. 

59 Como decorrência natural do princípio da legalidade, 
presume-se a legitimidade de todos os atos administrativos; 
por outro lado, o atributo da imperatividade (ou 
coercibilidade), além de nem sempre se fazer presente, tem 
perdido, nos tempos atuais, espaço para a consensualidade. 

A respeito das parcerias formais estabelecidas entre o Poder 
Público e as pessoas jurídicas de direito privado sem fins 
lucrativos, inclusive para atuação na área da saúde pública, julgue 
os itens que se seguem. 

60 Conforme a Lei n.º 9.637/1998, as organizações sociais, por 
integrarem o terceiro setor, não fazem parte do conceito 
constitucional de administração pública e estão 
legitimamente autorizadas a estabelecer vínculos formais 
com o poder público a partir da assinatura de termos de 
parceria e ampla submissão aos princípios constitucionais 
relacionados ao escopo de sua atuação. 

61 De acordo com a Lei n.º 13.019/2014, as organizações da 
sociedade civil de interesse público, integrantes do terceiro 
setor, podem firmar termos de fomento ou termos de 
colaboração com o Estado, para a consecução de finalidades 
de interesse público, em regra geral, depois da realização de 
chamamento público. 
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Com base nas disposições da Lei n.º 12.846/2013, julgue os itens 
subsequentes. 

62 Assim como a responsabilização da pessoa jurídica não 
exclui a responsabilização de pessoa natural autora ou 
partícipe do mesmo ato, a não responsabilização da pessoa 
natural não elide a responsabilidade da pessoa jurídica. 

63 Na hipótese de responsabilização judicial são exemplos de 
sanções previstas para as pessoas jurídicas infratoras a 
suspensão das atividades ou a sua dissolução compulsória, 
exigindo-se para os dois casos a comprovação de que tenham 
sido constituídas para ocultar ou dissimular interesses ilícitos 
ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados. 

64 No caso da responsabilização administrativa das pessoas 
jurídicas, seja a multa ou a publicação extraordinária da 
decisão condenatória, não apenas exigem motivação 
suficiente, como admitem aplicação de maneira isolada ou 
cumulativa. 

Julgue os próximos itens, referentes a serviços públicos. 

65 A aplicação da teoria da imprevisão para recompor o 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato está vinculada 
ao princípio da continuidade dos serviços públicos. 

66 O fundamento da súmula vinculante do Supremo Tribunal 
Federal que estabelece que o serviço de iluminação pública 
não pode ser remunerado mediante taxa encontra-se na 
caracterização de tal serviço como singular, por ser usufruído 
diretamente pelos indivíduos. 

Julgue o próximo item, referente a agentes públicos. 

67 Defensores públicos, assim como procuradores de Estado, 
membros da Advocacia-Geral da União, policiais militares, 
bombeiros militares e secretários municipais, são 
remunerados por subsídio. 

Cada um dos próximos itens apresenta uma situação hipotética 
seguida de uma assertiva, a ser julgada de acordo com o 
entendimento dos tribunais superiores acerca da responsabilidade 
civil do Estado. 

68 Uma professora da rede estadual de ensino recebia, havia 
meses, ofensas e ameaças de agressão e morte feitas por um 
dos alunos da escola. Em todas as oportunidades, ela 
reportou o ocorrido à direção da escola, que, acreditando que 
nada ocorreria, preferiu não admoestar o aluno. Em 
determinada data, dentro da sala de aula, esse aluno desferiu 
um soco no rosto da professora, causando-lhe lesões 
aparentes, o que a motivou a ingressar com demanda judicial 
indenizatória contra o Estado. Nessa situação hipotética, não 
há responsabilidade do Estado, já que o dano foi provocado 
por terceiro. 

69 O Estado foi condenado ao pagamento de indenização a 
particular, por ato culposo praticado por tabelião. Nessa 
situação hipotética, o agente estatal competente tem a 
obrigação de ingressar com ação regressiva em desfavor do 
tabelião causador do dano ao particular, sob pena de 
caracterização de improbidade administrativa, já que o 
direito de regresso é indisponível e obrigatório. 

70 Um detento em cumprimento de pena em regime fechado 
empreendeu fuga do estabelecimento penal. Decorridos 
aproximadamente três meses da fuga, ele cometeu o crime de 
latrocínio, em conjunto com outros agentes. Sabendo da 
fuga, a família da vítima ingressou com ação para processar 
o Estado. Nessa situação hipotética, há responsabilidade 
estatal, haja vista a omissão na vigilância e na custódia de 
pessoa que deveria estar presa, além da negligência da 
administração pública no emprego de medidas de segurança 
carcerária. 

  Determinado município desapropriou imóvel mediante 
declaração de utilidade pública, constando expressamente no 
decreto expropriatório que no local seria construído um campo de 
pouso para aeronaves. Não obstante, diante do esgotamento da 
capacidade ativa de sepultamentos na cidade, o prefeito resolveu 
construir um cemitério na área então destinada ao campo de 
pouso. 

Tendo como referência essa situação hipotética, julgue o item a 
seguir, acerca de desapropriação e desvio de finalidade. 

71 O expropriado pode exigir seu imóvel de volta, já que não 
foi dado o destino para o qual se desapropriou o bem. 

  Determinada lei concedeu às pessoas com deficiência 
passe livre no sistema de transporte coletivo interestadual, sem 
indicação da fonte de recursos por conta da qual correria tal 
despesa. 

A partir dessa situação hipotética, julgue o seguinte item, de 
acordo com o entendimento do Supremo Tribunal Federal acerca 
da atuação do Estado no domínio econômico e dos princípios dos 
serviços públicos. 

72 Essa lei é inconstitucional, pois se trata de indevida atuação 
do Estado no domínio econômico, com quebra dos princípios 
da isonomia e da continuidade do serviço público. 

Quanto às limitações ao poder de tributar, julgue os itens 
seguintes. 

73 A imunidade recíproca prevista na Constituição Federal de 
1988 não se estende às autarquias e fundações instituídas e 
mantidas pelo poder público, no que se refere ao patrimônio, 
à renda e aos serviços vinculados às suas finalidades 
essenciais ou às delas decorrentes. 

74 Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 
contribuinte, é vedado à União, aos estados, ao Distrito 
Federal e aos municípios exigir ou aumentar tributo sem lei 
que o estabeleça. 

Julgue o item a seguir com base na Constituição Federal de 1988. 

75 A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária 
a condição de responsável pelo pagamento de imposto ou 
contribuição cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, 
sendo vedada, contudo, a restituição da quantia paga, caso 
não se realize o fato gerador presumido. 

Julgue o item a seguir quanto à contribuição de iluminação 
pública. 

76 É obrigatória a cobrança da contribuição de iluminação 
pública na fatura de consumo de energia elétrica. 

Sabendo que a obrigação tributária pode ser principal ou 
acessória, julgue os itens seguintes acerca dessas duas 
modalidades. 

77 A obrigação acessória, pelo simples fato da sua 
inobservância, converte-se em obrigação principal 
relativamente à penalidade pecuniária. 

78 A obrigação principal surge com a ocorrência do fato 
gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou 
penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o 
crédito dela decorrente. 
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Julgue o seguinte item acerca do fato gerador da obrigação 
tributária. 

79 Em se tratando de situação de fato, salvo disposição de lei 
em contrário, considera-se ocorrido o fato gerador, bem 
como existentes os seus efeitos, desde o momento em que se 
verifiquem as circunstâncias materiais necessárias a produzir 
os efeitos que normalmente lhe são próprios. 

Com relação ao crédito tributário, julgue o item subsequente. 

80 Nos casos em que o valor tributário estiver expresso em 
moeda estrangeira, no ato de constituição do crédito 
tributário, a sua conversão em moeda nacional deverá ser 
feita ao câmbio do dia do lançamento do fato gerador da 
obrigação. 

BLOCO III 

Com relação aos negócios jurídicos, julgue os itens que se 
seguem. 

81 A remissão de dívida praticada por devedor insolvente 
poderá ser anulada pelos credores quirografários, por ser 
lesiva aos seus direitos. 

82 A ameaça do exercício normal de um direito, quando gera 
temor ao paciente, é considerada coação. 

83 As condições físicas ou juridicamente impossíveis, quando 
resolutivas, invalidam os negócios jurídicos. 

84 Considere que Paula tenha celebrado com Pedro, por meio 
de instrumento particular, contrato de compra e venda de 
imóvel mediante o qual ela pretendia transferir a propriedade 
do bem ao adquirente. Nesse caso, a ausência de escritura 
pública torna nulo o negócio jurídico, sendo impossível a sua 
conversão. 

  Túlio, ao conduzir seu veículo depois de ter ingerido 
bebida alcoólica, envolveu-se em acidente de trânsito do qual 
resultaram somente danos materiais ao seu veículo e ao de 
terceiro. Ao fazer o comunicado de sinistro à seguradora com a 
qual mantinha contrato de seguro do veículo, Túlio recebeu 
resposta negativa à cobertura securitária, com base na 
justificativa de que ele, ao conduzir o veículo sob efeito de 
álcool, teria intencionalmente agravado o risco objeto do 
contrato. 

Com relação a essa situação hipotética, julgue os itens seguintes, 
à luz da legislação e do entendimento jurisprudencial acerca de 
contrato de seguro. 

85 De acordo com o STJ, existindo prova de que Túlio estava 
sob influência de álcool quando se envolveu no acidente de 
trânsito, há presunção relativa de que o risco da 
sinistralidade foi agravado. 

86 Caso fosse comprovado que o acidente em questão ocorreu 
por culpa exclusiva do terceiro, a seguradora, mesmo que 
tivesse indenizado Túlio, não se sub-rogaria nos direitos e 
nas ações que a ele competiriam contra o autor do dano. 

87 Conforme entendimento do STJ, caso Túlio comprove que o 
acidente teria ocorrido independentemente do seu estado de 
embriaguez, a responsabilidade da seguradora em pagar a 
indenização remanescerá. 

  Quando tinha 18 anos de idade, Fábio foi aprovado em 
concurso público e passou a compor os quadros da polícia 
militar. Aos 20 anos de idade, foi selecionado para fazer parte do 
quadro da Força Nacional, tendo atuado nela por seis meses, em 
outro estado da Federação. 

Considerando a situação hipotética apresentada, bem como 
admitindo que Fábio tenha completado 21 anos de idade em 
5/1/2021, julgue os seguintes itens a respeito de prescrição. 

88 Na data de hoje, Fábio pode cobrar eventuais prestações 
alimentares vencidas até dezembro de 2018. 

89 Caso Fábio possuísse crédito referente a um instrumento 
particular de confissão de dívida, o fato de ele ter composto a 
Força Nacional não alteraria o prazo prescricional para a 
proposição de ação que buscasse cobrar tal valor. 

90 Supondo-se que, antes mesmo dos fatos narrados, Fábio 
tivesse alugado para Márcio um imóvel em prédio urbano e 
que este lhe devesse aluguéis vencidos até dezembro de 
2016, seria cabível que Fábio tivesse cobrado, em 6/1/2020, 
tais aluguéis vencidos. 

  Em agosto de 2019, Caio firmou com determinada 
construtora um contrato de promessa de compra e venda de um 
apartamento de 90 m² de área privativa e uma vaga de garagem 
no mesmo prédio. A promessa de compra e venda não foi levada 
a registro. Por outro lado, a convenção de condomínio foi 
registrada no cartório de registro de imóveis em outubro de 2019. 
Caio locou o apartamento a terceiro em novembro de 2019. 

A partir dessa situação hipotética, julgue os seguintes itens. 

91 Em assembleia cuja pauta não inclua a discussão acerca de 
despesas extraordinárias do condomínio, não comparecendo 
Caio, o inquilino poderá comparecer e votar como 
representante da unidade que habita. 

92 Se Caio resolvesse alugar a citada vaga de garagem, os 
demais condôminos só teriam preferência sobre estranhos 
para efetuar a locação se assim autorizasse a convenção de 
condomínio. 

93 O inquilino depende da anuência de Caio para propor ação 
que busque cessar eventuais interferências a seu sossego 
geradas por habitante de imóvel lindeiro. 

João, metalúrgico, e Maria, auxiliar de cozinha, viveram em 
união estável por dez anos, tiveram dois filhos, que contam 
quatro e seis anos de idade. Nesse período, construíram uma casa 
sobre o lote que João adquiriu antes da união e compraram um 
carro. Considerando que o casal se separou e Maria buscou a 
Defensoria Pública para realização da dissolução da união 
estável, julgue os itens que se seguem. 

94 Caso a guarda dos filhos seja pactuada em favor de Maria, é 
cabível que o pedido de fixação de alimentos sobre os 
rendimentos de João inclua o décimo terceiro salário e o 
terço constitucional de férias. 

95 Caso João e Maria não entrem em acordo a respeito da 
guarda dos filhos, estando ambos aptos e desejosos de seu 
exercício, a guarda será fixada de forma compartilhada. 

96 Não é possível que os conviventes pactuem regime de bens 
diverso do da comunhão parcial. 
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A respeito dos incidentes de assunção de competência e de 
arguição de inconstitucionalidade previstos no Código de 
Processo Civil, julgue os itens a seguir. 

97 O objetivo primordial do incidente de assunção de 
competência é prevenir ou compor divergência, entre órgãos 
do tribunal, acerca de questão de direito repetida em 
múltiplos processos. 

98 Em ambos os incidentes em questão, o relator pode, por 
decisão irrecorrível, admitir a intervenção do amicus curiae, 
desde que verifique a relevância da matéria sob exame, a 
especificidade do tema objeto da demanda ou a repercussão 
social da controvérsia. 

99 Caso acolhida a arguição de inconstitucionalidade pela 
câmara ou turma, o feito será remetido ao tribunal pleno ou 
ao seu órgão especial, que examinará a questão da 
constitucionalidade da lei ou do ato normativo do poder 
público e, em seguida, concluirá o julgamento do recurso. 

Com relação à ação rescisória prevista no Código de Processo 
Civil, julgue os itens a seguir. 

100 É inadmissível ação rescisória com fundamento em violação 
manifesta de norma jurídica quando a decisão rescindenda 
estiver amparada em norma jurídica de interpretação 
controvertida nos tribunais ao tempo em que tenha sido 
prolatada. 

101 O direito à rescisão se extingue em dois anos e, no caso de 
rescisão fundada em prova nova, de existência ignorada, 
obtida após o trânsito em julgado, o termo inicial desse prazo 
será a descoberta da prova nova, observado o prazo máximo 
de cinco anos, contado do trânsito em julgado da última 
decisão proferida no processo. 

  Vitória, ré em ação de cobrança movida por Fátima, 
interpôs agravo de instrumento para impugnar a decisão do juiz 
de primeiro grau, que havia inadmitido o seu pedido de 
chamamento de terceiro ao processo, supostamente devedor 
solidário. O agravo de instrumento foi recebido no Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul e imediatamente 
distribuído ao relator, o qual, de plano, em decisão monocrática, 
deu provimento ao recurso, por estar a decisão recorrida em 
desacordo com a jurisprudência majoritária do Superior Tribunal 
de Justiça. 

Considerando a situação hipotética precedente, julgue os itens 
seguintes. 

102 Havendo jurisprudência majoritária no sentido do cabimento 
do chamamento ao processo, é correto afirmar que o relator, 
ao ter dado provimento, de plano, ao recurso, agiu em 
consonância com o Código de Processo Civil, em atenção 
aos princípios da eficiência e da duração razoável dos 
processos. 

103 O chamamento ao processo é espécie de intervenção de 
terceiro permitida apenas ao réu, para chamar ao processo, 
como litisconsorte: o afiançado, na ação em que for réu o 
fiador; os demais fiadores, na ação proposta contra um ou 
algum deles; e os demais devedores solidários, quando o 
credor exigir de um ou de alguns o pagamento da dívida 
comum. 

104 A agravada terá a possibilidade de impugnar a decisão por 
meio de agravo interno, o qual deverá ser interposto no prazo 
de quinze dias, ficando sujeita, contudo, à multa, caso seja 
declarado, em votação unânime, manifestamente 
inadmissível ou improcedente. 

Acerca da vedação de decisões surpresas, consagrada no Código 
de Processo Civil e logicamente decorrente do princípio do 
contraditório, julgue o item a seguir. 

105 A vedação de decisões surpresas encontra exceções nos 
casos de exame de tutela provisória de urgência, em 
hipóteses de apreciação de tutela de evidência, bem como na 
análise, em sede de ação monitória, do pedido de expedição 
de mandado de pagamento, de entrega de coisa ou para a 
execução de obrigação de fazer ou não fazer. 

  Em ação reivindicatória promovida por um condômino 
contra outrem que possuía injustamente a coisa litigiosa, 
verificou-se, após a devida citação da parte contrária, pedido de 
ingresso no feito formulado por um segundo condômino. 

A partir dessa situação hipotética, julgue os itens a seguir. 
106 O segundo condômino, titular da relação jurídica de direito 

material, embora possa figurar no processo como assistente 
litisconsorcial, não será considerado, em suas relações com a 
parte adversa, litigante distinto do assistido, mas será 
substituto processual deste em caso de omissão. 

107 Embora o segundo condômino pudesse ter integrado a 
petição inicial na qualidade de autor, em litisconsórcio 
facultativo ativo, sendo admitido no feito, ele será 
considerado assistente litisconsorcial do primeiro, atuando 
como seu auxiliar, em situação de subordinação, 
sujeitando-se, porém, aos mesmos ônus processuais que o 
assistido. 

108 Pela eficácia preclusiva da coisa julgada, transitada em 
julgado a decisão de mérito, considerar-se-ão deduzidas e 
repelidas todas as alegações e as defesas que poderiam ter 
sido opostas para acolhimento ou rejeição do pedido. Desse 
modo, pode-se dizer que, a menos que se valha antes de 
eventual ação rescisória, o segundo condômino, admitido no 
feito, não poderá, em processo posterior, discutir 
defensivamente a justiça da decisão invocando a exceptio 
male gestis processus, mesmo que prove que desconhecia a 
existência de provas das quais, por culpa, o primeiro 
condômino não se tenha valido. 

109 Sendo titular da relação jurídica de direito material, o 
segundo condômino deveria ter figurado como autor desde o 
início da ação, de forma que o juiz deverá determinar a 
emenda da petição inicial, para que o segundo condômino 
assuma o polo ativo, na qualidade de litisconsorte necessário 
ulterior, considerada a natureza do direito discutido em juízo, 
evitando-se decisões conflitantes e a uniformidade do 
julgamento. 

A respeito da tutela provisória, julgue os itens seguintes, à luz do 
Código de Processo Civil. 

110 Apenas para os casos de tutela provisória de urgência — 
antecipada ou cautelar —, o Código de Processo Civil prevê 
expressamente que a parte responderá pelo prejuízo que a 
efetivação da tutela causar à parte adversa, em caso de 
sentença desfavorável àquele que a requereu. 

111 A tutela provisória de urgência poderá ser concedida, 
liminarmente ou após justificação prévia, desde que não haja 
perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão, quando 
houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito 
(fumus boni juris) e o perigo de dano ou o risco ao resultado 
útil do processo (periculum in mora), embora o juiz possa 
exigir caução real idônea para ressarcir os danos que a outra 
parte possa vir a sofrer. 

112 Quando a urgência do autor for de ordem tal que não seja 
possível aguardar todas as provas e a elaboração completa da 
petição inicial, a menos que o direito afirmado suporte 
sacrifício, é cabível pleitear a tutela provisória em caráter 
antecedente, o que se estende igualmente à tutela provisória 
de evidência, invertendo-se o ônus da espera. 
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  Marcos compareceu a determinado banco, para realizar o 
pagamento de uma dívida, e aguardou na fila de espera por 
vinte minutos antes de ser atendido, tempo além do máximo 
permitido pela legislação do município onde está localizado o 
banco. Esse tipo de demora no atendimento dos clientes é fato 
corriqueiro em tal instituição bancária. 

A partir dessa situação hipotética, julgue os itens a seguir, de 
acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 
113 O descumprimento reiterado da lei municipal que estabelece 

parâmetros para a adequada prestação do serviço de 
atendimento presencial em agências bancárias autoriza a 
condenação do referido banco ao pagamento de indenização 
por dano extrapatrimonial de natureza coletiva. 

114 Marcos, ao ter sido submetido a tempo de espera superior ao 
previsto na legislação municipal, foi vítima de defeito na 
prestação do serviço pelo banco e, por isso, faz jus a 
indenização por dano moral individual in re ipsa. 

  Em 2020, Carlos passou por grave crise financeira. Além 
de ter ficado desempregado, contraiu COVID-19, doença que 
gerou sequelas cujo tratamento com fisioterapias, psicólogos e 
remédios lhe foi extremamente oneroso. No mesmo ano, Carlos 
tornou-se pai, acarretando-lhe um aumento de despesas para a 
mantença do filho. Em decorrência, Carlos contraiu dívidas com 
o cartão de crédito e com um empréstimo pessoal. Ainda, 
adquiriu um automóvel importado novo, mediante financiamento. 

Considerando essa situação hipotética, julgue o próximo item. 

115 Carlos se encontra em situação de superendividamento 
passivo, podendo ingressar com ação revisional, a fim de 
pleitear a elaboração de um plano de pagamento das suas 
dívidas, de maneira que seja preservado o mínimo para sua 
subsistência. 

  Maria procurou a Defensoria Pública para ingressar com 
ação de indenização contra uma empresa que lhe havia vendido 
um curso de inglês sem, contudo, ter prestado efetivamente o 
serviço. O pedido foi julgado procedente, a decisão transitou em 
julgado e, em cumprimento de sentença, foi verificado que a 
empresa estava em situação de insolvência. 

Considerando a situação hipotética precedente, julgue o item a 
seguir. 
116 Maria poderá pleitear a desconsideração da personalidade 

jurídica da empresa, com base na teoria menor, adotada pelo 
Código de Defesa do Consumidor, bastando que se prove a 
inexistência de bens para pagamento da dívida, 
independentemente de qualquer abuso de direito pela pessoa 
jurídica. 

  Paula levou seu genitor à emergência hospitalar, porque 
ele estava com embolia pulmonar. Embora fossem usuários de 
plano de saúde privado aceito pelo hospital, ambos tiveram de 
firmar um contrato de prestação de serviços hospitalares, sem que 
pudessem discutir a inserção ou a retirada de cláusulas. 

Acerca dessa situação hipotética, julgue o item subsequente. 

117 Paula e seu genitor firmaram um típico contrato de adesão, 
no qual eventuais cláusulas abusivas, desde que não resultem 
em ônus excessivo, não terão o condão de nulificar a 
integralidade do instrumento contratual, em atenção ao 
princípio de conservação dos contratos. 

Acerca da prestação e da suspensão de serviços públicos 
contínuos, julgue o item que se segue. 

118 É obrigatória a comunicação prévia ao consumidor de que o 
serviço será desligado em virtude de inadimplemento, assim 
como do dia a partir do qual será realizada a suspensão do 
serviço, que somente pode ser executada em horário 
comercial, salvo na sexta-feira, ainda que dia útil. 

  Alberto, proprietário de um restaurante de intenso 
movimento, auxiliava seus funcionários no atendimento da 
clientela quando uma garrafa da cerveja da marca multinacional 
Z, por defeito de fabricação, estourou, causando-lhe lesão com 
dano estético. 

A respeito dessa situação hipotética, julgue o próximo item. 

119 Alberto sofreu um acidente de consumo, sendo cabível que 
ele pleiteie indenização com fundamento no regramento 
consumerista. 

  Em razão da pandemia de COVID-19, Jorge necessitou 
trabalhar em casa e, para tanto, adquiriu um computador pelo site 
da empresa Y. O computador foi entregue dentro do prazo, mas 
visivelmente estava em desacordo com as informações 
publicitárias veiculadas no site, já que o produto recebido era 
muito aquém do que Jorge havia comprado conforme o anúncio. 

A partir dessa situação hipotética, julgue o item a seguir. 

120 Jorge poderá contatar a empresa Y e exigir um computador 
em consonância com o anunciado, ou, ainda, ingressar 
judicialmente contra a empresa, para o cumprimento da 
obrigação, sob pena de resolução em perdas e danos, pois o 
conteúdo da publicidade veiculada obrigou o fornecedor e 
integrou o contrato entre eles celebrado. 

Espaço livre 
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BLOCO IV 
Acerca da estrutura analítica do crime, julgue os itens a seguir. 

121 O erro de tipo tem como consequência jurídica a exclusão do 
dolo enquanto elemento subjetivo, sendo vedada, nesse caso, 
a responsabilização penal do agente por crime culposo. 

122 A teoria da imputação objetiva é estruturada na criação de 
um perigo não permitido, que se realiza no resultado típico, 
dentro do alcance final de proteção da norma. 

123 O erro de proibição em crime culposo só é admissível nos 
crimes praticados com culpa consciente, pois deriva da 
valoração equivocada da ação negligente quando o agente, 
em razão de circunstâncias especiais, acredita ser lícita a sua 
ação descuidada. 

Com relação à responsabilidade penal, julgue os próximos itens. 

124 Nos crimes omissivos próprios, a conduta omissiva se esgota 
em si mesma, independentemente do resultado decorrente do 
não fazer do agente. 

125 Segundo a teoria adotada pelo Código Penal brasileiro, a 
conduta humana, comissiva ou omissiva, é sempre projetada 
a um fim e iluminada pelo acolhimento ou desprezo a um 
valor reconhecido pelo direito. 

No que diz respeito à lei penal, julgue o item que se segue. 

126 Ao crime continuado e ao crime permanente é aplicada a lei 
penal mais grave caso a sua vigência seja anterior à cessação 
da continuidade ou da permanência. 

  José foi condenado pelo crime de estelionato a uma pena 
de três anos de reclusão. Nos seus antecedentes criminais, 
constava o registro de outras duas condenações: uma por 
homicídio culposo, na condução de sua motocicleta; e outra por 
furto qualificado. A sentença pelo crime de estelionato não 
permitiu a substituição da pena. 

Considerando essa situação hipotética, julgue o seguinte item. 

127 A substituição da pena seria plenamente admissível, uma vez 
que uma das condenações anteriores de José é por crime 
culposo e a outra, por crime doloso diverso do julgado na 
recente condenação. 

  João, sujeito muito conhecido e querido na comunidade 
onde vive, cometeu um delito apenado com reclusão. Realizada a 
perícia, o laudo apontou que João era inimputável ao tempo da 
ação e que apresentava baixa periculosidade. A instrução 
processual comprovou a autoria. O juiz o absolveu, de forma 
imprópria, aplicando-lhe uma medida de segurança, com prazo 
mínimo de internação de três anos. 

A partir dessa situação hipotética, julgue o próximo item. 

128 O juiz poderia ter corretamente aplicado a João a medida de 
tratamento ambulatorial, em razão da baixa periculosidade 
apontada no laudo pericial. 

Com relação ao crime de homicídio, julgue os itens subsecutivos. 

129 Considere que Antônio tenha matado Cláudio, seu desafeto, 
ao lhe ter desferido várias facadas nas costas, e que, após a 
morte da vítima, Antônio tenha, ainda, arrancado-lhe o órgão 
genital com uma faca de serra. Nessa situação hipotética, 
Antônio cometeu homicídio duplamente qualificado por 
meio cruel e emboscada, conforme previsão do Código 
Penal. 

130 O reconhecimento da causa especial de diminuição de pena, 
quando coexistir com o homicídio qualificado, afastará o 
caráter hediondo do delito. 

Acerca do furto, julgue os itens a seguir. 

131 Em se tratando da prática de furto no período noturno, a 
aplicação dessa causa especial de aumento de pena é 
incompatível com a forma qualificada do delito. 

132 Em caso de furto de objeto de pequeno valor, é facultada ao 
juiz a aplicação de somente pena de multa, desde que o réu 
seja primário, sendo esse requisito subjetivo aferido 
suficientemente pela simples folha de antecedentes criminais 
do réu. 

  Pedro foi preso em flagrante delito portando cinco quilos 
de maconha em sua mochila. Em seu interrogatório, negou a 
traficância, mas admitiu a posse da droga, afirmando que ela não 
lhe pertencia e que apenas a estava levando para guardá-la, em 
troca de recompensa financeira.  Pedro, que não possuía 
antecedentes criminais, foi condenado por tráfico ilícito de 
entorpecentes. 

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens seguintes. 

133 A grande quantidade de maconha apreendida com Pedro não 
poderá ensejar, simultaneamente, o aumento da sua 
pena-base e a negação do benefício de redução da pena 
estabelecido no § 4.º do art. 33 da Lei n.º 11.343/2006. 

134 Segundo o entendimento do STJ, Pedro tem direito à 
atenuante da confissão espontânea, que não exige o 
reconhecimento da traficância pelo acusado, bastando a mera 
admissão da posse. 

No que diz respeito ao processo penal, julgue os seguintes itens. 

135 São característicos do sistema acusatório os dispositivos do 
Código de Processo Penal que facultam ao juiz, de ofício, 
ordenar, mesmo antes de iniciada a ação penal, a produção 
antecipada de provas consideradas urgentes e relevantes ou 
determinar, no curso da instrução, ou antes de proferir a 
sentença, a realização de diligências para dirimir dúvida 
sobre ponto relevante. 

136 Por força das alterações introduzidas em 23 de janeiro de 
2020 pela Lei n.º 13.964/2019, é exigida representação para 
a propositura de ação penal sobre crime de estelionato que 
não tenha sido praticado contra a administração pública, 
direta ou indireta, criança, adolescente, pessoa com 
deficiência mental, maior de setenta anos de idade ou 
incapaz. Contudo, dada a natureza da norma em questão, tal 
exigência aplica-se somente aos crimes de estelionato 
praticados a partir da data de entrada em vigor das citadas 
alterações. 

137 O STF fixou o entendimento de que a falta de audiência de 
custódia constitui irregularidade que não conduz à 
automática revogação da prisão preventiva, cabendo ao juízo 
da causa promover análise acerca da presença dos requisitos 
autorizadores da medida extrema; entretanto, tal 
entendimento não afasta a impossibilidade de conversão 
imediata da prisão em flagrante em prisão preventiva sem 
que haja prévia representação da autoridade policial ou 
requerimento do Ministério Público ou do querelante, 
conforme a jurisprudência da Suprema Corte. 

138 No cumprimento de cartas rogatórias para a inquirição de 
testemunhas, sendo o Brasil o Estado requerido, a depender 
de qual seja o país rogante, conforme os acordos de 
cooperação vigentes, deverão ser observadas as regras 
processuais próprias do Estado rogante para a realização do 
ato. 
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Quanto ao acordo de não persecução penal, julgue os itens a 
seguir. 

139 A confissão exigida no acordo de não persecução penal não 
pode ser considerada como meio de prova apto a condenar o 
corréu que não se submeta ao acordo. 

140 Presentes os requisitos para a realização do acordo de não 
persecução penal, a autoridade judiciária poderá impor ao 
Ministério Público a obrigação de ofertar o acordo. 

A respeito da colaboração premiada, julgue o seguinte item. 

141 De acordo com o entendimento majoritário do Plenário do 
STF, a autoridade policial tem legitimidade para propor 
acordo de colaboração premiada, porém, nessa hipótese, sua 
eficácia é condicionada à anuência do Ministério Público. 

A respeito do procedimento relativo aos processos vinculados ao 
tribunal do júri, julgue os itens a seguir, considerando as 
disposições do Código de Processo Penal. 

142 O juiz, não se convencendo da materialidade do fato ou da 
existência de indícios suficientes de autoria, terá de 
impronunciar o acusado; todavia, na hipótese de concurso de 
agentes, o juiz, na sentença de pronúncia, deverá limitar-se a 
averiguar a prova da materialidade e os indícios de autoria 
em relação ao autor direto do delito, e não os indícios de 
autoria da ação do partícipe, que constitui figura acessória, 
sob pena de invadir competência do conselho de sentença, 
uma vez que a ação do partícipe, por não envolver a prática 
do verbo nuclear do tipo penal, é matéria reservada à análise 
dos jurados, em sessão plenária de julgamento. 

143 Considere que, em sessão plenária do tribunal do júri, 
estejam ambos os pronunciados intimados pessoalmente para 
solenidade e que haja pedido de apenas um dos dois corréus 
para oitiva de determinada testemunha em plenário, arrolada 
a título imprescindível. Nessa situação, caso a testemunha 
não compareça, ainda que intimada, o juiz poderá determinar 
sua condução imediata ou reagendar o julgamento para o 
primeiro dia desimpedido. 

144  Paulo, acusado de instigação ao suicídio, alegou, em sua 
defesa pessoal, ter agido movido por coação moral 
irresistível. A pedido da defesa, o acusado foi submetido a 
exame de insanidade mental, no qual os peritos afirmaram a 
inimputabilidade do denunciado, com indicação terapêutica 
de tratamento ambulatorial, embora o delito a ele imputado 
seja apenado com reclusão, o que, nos termos do art. 97 do 
Código Penal, em tese demandaria a internação de Paulo 
pelo ato cometido. Ao término da instrução, tanto a defesa 
técnica quanto a acusação formalizaram apenas pedidos de 
absolvição imediata e de aplicação da medida de segurança 
consistente no tratamento ambulatorial. Nesse caso, como 
houve reconhecimento da inimputabilidade do acusado e 
convergiram a defesa técnica e o Ministério Público no 
pedido de absolvição, o juiz singular poderá absolver o 
acusado e aplicar-lhe medida de segurança consistente no 
tratamento ambulatorial, por ser mais benéfica do que a 
internação, sem necessidade de submissão do acusado ao 
plenário do júri, já que, em eventual julgamento pelo 
colegiado, a coação moral irresistível poderia não ser 
reconhecida pelos jurados. 

Com base na legislação pertinente, julgue os seguintes itens. 

145 De acordo com entendimento sumulado do Supremo 
Tribunal Federal, o prazo para o próprio acusado recorrer da 
sentença penal condenatória, quando o denunciado for 
assistido por defensor público ou advogado dativo, corre a 
partir da juntada aos autos do mandado de intimação da 
sentença. 

146 Camilo, réu primário e sem antecedentes criminais, foi 
denunciado pelo delito de furto triplamente qualificado. 
Ainda na fase policial, após a homologação do flagrante, foi 
decretada sua prisão preventiva. Ao término do feito, depois 
de permanecer recolhido provisoriamente por dezoito meses, 
Camilo acabou condenado à pena de cinco anos de reclusão.  
Nesse caso, o juiz poderá descontar esse tempo da prisão 
tanto para fins de determinação do regime quanto para 
substituir a pena privativa de liberdade por penas restritivas 
de direito, caso o acusado preencha os requisitos legais, dado 
que o desconto do tempo da prisão cautelar remeterá a pena 
aos limites temporais previstos para as sanções alternativas 
previstas no art. 44 do Código Penal. 

A respeito de questões e processos incidentes, julgue os seguintes 
itens. 

147 Carlos foi denunciado por roubo duplamente majorado. 
Durante a instrução, o juiz, por entender que havia indícios 
veementes da procedência ilícita de bem imóvel existente em 
nome do denunciado, acabou por ordenar o sequestro de tal 
bem, a pedido do Ministério Público, que afirmou ter sido a 
aquisição do imóvel financiada com o produto da subtração.  
Nessa situação, o denunciado poderá embargar o sequestro, 
em autos apartados, e a sentença penal não poderá ser 
prolatada antes da decisão definitiva dos embargos. 

148 É permitido ao juiz, caso entenda por séria e fundada a 
controvérsia sobre o estado civil das pessoas, suspender o 
andamento da ação penal se a decisão sobre a existência do 
crime depender da solução de tal controvérsia, hipótese em 
que a retomada do processo penal dependerá do trânsito em 
julgado de sentença cível, o que não impede a inquirição de 
testemunhas nem a produção de provas urgentes. 

A partir das disposições legais e da jurisprudência dos tribunais 
superiores acerca de temas relacionados à execução penal, julgue 
os itens a seguir. 

149 Pedro foi denunciado pela prática de latrocínio e, embora 
tenha alegado em seu interrogatório que estava a negócios 
em outra cidade no dia e na hora do fato descrito na 
denúncia, ele foi condenado. A defesa interpôs recurso de 
apelação ao tribunal de justiça, com fundamento na 
insuficiência probatória, porém a corte estadual manteve na 
íntegra a condenação. O STJ, sem fazer qualquer incursão no 
mérito, não conheceu do recurso especial defensivo, com 
fundamento no enunciado da sua Súmula n.º 7. Após o 
trânsito em julgado da condenação, a defesa produziu, em 
juízo, prova nova que comprovava cabalmente o álibi de 
Pedro.  Nessa situação, é do STJ a competência para 
processamento e julgamento da ação de revisão criminal com 
vistas à absolvição de Pedro, pois, de acordo com a 
Constituição Federal de 1988, cabem àquela corte as revisões 
criminais de seus próprios julgados. 
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150 Fabrício foi denunciado por ter cometido, em 15/1/2012, 

crime de roubo com emprego de arma branca. Após o regular 

andamento da ação penal, ele foi condenado pelo crime de 

roubo majorado pelo emprego de arma branca, tendo-lhe 

sido aplicada a pena total de 5 anos e 4 meses de reclusão, no 

regime semiaberto inicialmente. O trânsito em julgado da 

sentença condenatória ocorreu em 6/12/2016 e o processo de 

execução da pena foi instaurado em 5/9/2019. Expedido o 

mandado de prisão em 12/1/2020, Fabrício iniciou o 

cumprimento da pena em 5/3/2020.  Nessa situação, segundo 

a jurisprudência do STF, compete ao juízo que condenou 

Fabrício apreciar eventual pedido de redimensionamento da 

pena privativa de liberdade com fundamento na ocorrência 

da abolitio criminis parcial, promovida pela 

Lei n.º 13.654/2018, em relação à majorante do emprego de 

arma branca. 

Com referência à execução penal, julgue os itens subsequentes. 

151 De acordo com o STF, na hipótese de um apenado, por 

determinação da direção do presídio, trabalhar 4 horas 

diárias, esse período deverá ser computado para fins de 

remição da pena, sob pena de ofensa aos princípios da 

segurança jurídica e da proteção da confiança. 

152 De acordo com o STF, antes do trânsito em julgado da 

sentença condenatória, não se admite a progressão de regime 

de cumprimento de pena ou a aplicação imediata de regime 

menos severo do que o determinado na condenação. 

153 Segundo o STJ, o reeducando que participa de coral musical 

não tem direito à remição de sua pena pela realização dessa 

atividade, por ela não se enquadrar nem como trabalho, nem 

como estudo. 

154 Suponha que Caio, em cumprimento de pena no regime 

semiaberto sob monitoração eletrônica mediante tornozeleira 

eletrônica, tenha requerido ao juízo da execução a retirada 

desse dispositivo, com fundamento na desnecessidade e na 

inadequação do seu uso. Nessa situação hipotética, segundo 

o STJ, eventual decisão de manutenção do monitoramento 

por meio de tornozeleira eletrônica sem fundamentação 

concreta evidenciaria constrangimento ilegal ao apenado. 

155 Considere que Otávio cumprisse pena de 45 anos de reclusão 

no regime fechado quando empreendeu fuga, em 10/5/2013, 

tendo sido recapturado em 29/6/2021. Nessa situação 

hipotética, segundo o STJ, por se tratar de falta grave de 

natureza instantânea de efeitos permanentes, o marco inicial 

da prescrição para apuração da referida falta grave é o dia em 

que Otávio empreendeu fuga. 

156 Segundo o STJ, ainda que a reincidência não tenha sido 

reconhecida expressamente na sentença penal condenatória 

transitada em julgado, o juízo da execução pode promover a 

retificação do atestado de pena para nele constar a 

reincidência, com todos os consectários daí decorrentes, sem 

haver violação da coisa julgada ou implicar reformatio in 

pejus. 

  Um homem branco, de 29 anos de idade, e um homem 
negro, de 21 anos de idade, foram presos por terem pichado, 
juntos, um prédio. Na posse deles, foram encontradas as tintas 
usadas no ato, além de um cigarro de maconha. O indivíduo 
branco assinou termo circunstanciado e foi liberado, enquanto o 
outro homem foi mantido preso. 

Considerando essa situação hipotética e as perspectivas da 
criminologia, julgue os itens a seguir. 

157 A atuação policial na repressão de atos subculturais, como a 
pichação, mostra-se adequada ao movimento de política 
criminal alternativa. 

158 Segundo a antropologia criminal de Lombroso, a 
manutenção da prisão do homem negro seria justificada por 
seu tipo racial e sua condição de criminoso na situação 
narrada. 

159 A criminologia cultural analisa a pichação como ato de 
contracultura e de representação social de populações 
periféricas, resgatando e atualizando os estudos sobre o 
paradigma do etiquetamento social. 

160 Na situação apresentada, a prisão do homem negro pela 
prática da pichação e pelo porte de maconha é relacionada ao 
estigma de desviante. 

BLOCO V 

  Plínio, homem negro, de 24 anos de idade, caminhava em 
direção à parada de ônibus quando escutou a sirene de uma 
viatura policial e a ordem para que levantasse suas mãos. Após a 
busca pessoal, o abordado perguntou aos policiais militares o 
motivo da abordagem e eles responderam que Plínio se 
encontrava em situação de fundada suspeita. 

Considerando essa situação hipotética, julgue os seguintes itens. 

161 A fundada suspeita, prevista no Código de Processo Penal, 
historicamente demonstra a existência do perfilamento racial 
nas abordagens policiais. 

162 A construção social do criminoso no âmbito do sistema de 
justiça criminal relaciona-se, em certa medida, aos efeitos 
estruturantes do regime escravocrata. 

163 A seletividade racial nas ações policiais depende da presença 
do racismo individual. 

De acordo com o Estatuto de Roma acerca do Tribunal Penal 
Internacional, julgue os próximos itens. 

164 O Tribunal Penal Internacional possui competência 
complementar às jurisdições penais nacionais. 

165 A prisão perpétua poderá ser aplicada quando o elevado grau 
de ilicitude do fato e as condições pessoais do condenado a 
justificarem. 

166 O Tribunal Penal Internacional não terá jurisdição sobre 
pessoas que, à data da alegada prática de crime a elas 
atribuída, não tenham ainda completado dezesseis anos de 
idade. 

167 Os crimes de competência do Tribunal Penal Internacional 
prescrevem em trinta anos. 

168 Homicídio, escravidão, tortura, gravidez forçada e apartheid, 
em determinadas circunstâncias, são crimes contra a 
humanidade. 
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Com base na Lei n.º 13.431/2017, que estabelece o Sistema de 

Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente Vítima ou 

Testemunha de Violência, e na Resolução n.º 299/2019 do 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ), julgue os itens a seguir. 

169 Embora vise a garantir os direitos da criança e do 

adolescente vítima ou testemunha de violência, a 

Lei n.º 13.431/2017 não prevê a possibilidade de 

afastamento do imputado da sala de audiências, uma vez que, 

no depoimento especial, a vítima ou testemunha de violência 

é ouvida em ambiente diverso, junto com profissional 

especializado, sendo o seu depoimento transmitido em tempo 

real, sem nenhum contato com o imputado. 

170 Segundo a Resolução n.º 299/2019 do CNJ, a implantação 

das salas de depoimento especial é obrigatória em todas as 

comarcas do território nacional, nos termos da 

Lei n.º 13.431/2017, devendo os tribunais estaduais e 

federais velar pela estrita observância do direito de crianças e 

adolescentes vítimas ou testemunhas serem ouvidas por 

magistrados na forma do depoimento especial, não se 

tratando de faculdade procedimental. 

171 O depoimento especial seguirá o rito cautelar de antecipação 

de prova quando a criança ou o adolescente tiver menos de 

sete anos de idade, ou nos casos de violência sexual, não 

sendo admitida a tomada de novo depoimento especial, salvo 

se a autoridade competente justificar a sua 

imprescindibilidade e houver a concordância da vítima ou da 

testemunha, ou de seu representante legal. 

Acerca dos procedimentos e do sistema recursal previstos no 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), julgue os itens que 

se seguem. 

172 Embora seja possível a citação por edital no processo de 

destituição do poder familiar, é incabível a citação por hora 

certa, por ausência de previsão legal. 

173 Como regra, é possível a formação do processo de execução 

de medida socioeducativa em meio aberto aplicada por 

sentença ainda pendente de trânsito em julgado por ter sido 

impugnada pela interposição de apelação. 

174 A interposição do recurso de agravo de instrumento produz o 

chamado efeito regressivo, o que não ocorre com a 

interposição do recurso de apelação. 

175 De acordo com a jurisprudência do STJ, os procedimentos 

especiais de natureza cível expressamente enumerados no 

ECA submetem-se ao prazo recursal decenal do artigo 198 

daquele diploma, à exceção do prazo para a interposição do 

recurso especial; por outro lado, os reclamos interpostos nos 

âmbitos de outras ações deverão observar as normas gerais 

do Código de Processo Civil em vigor, aplicando-se-lhes, 

portanto, o prazo quinzenal previsto no § 5.º do artigo 1.003 

do Código de Processo Civil. 

  Em atendimento a certa unidade de cumprimento de 
medida socioeducativa de internação, o defensor público ouviu 
Caio, de dezoito anos de idade, que informou pretender casar-se 
com sua companheira, de dezenove anos de idade, com quem 
mantém união estável, o que havia sido vedado pela direção da 
unidade, sob o fundamento de que o casamento somente seria 
possível após a extinção da medida ou de sua progressão para o 
meio aberto. Além disso, Caio questionou acerca da possibilidade 
de receber visita íntima de sua companheira. Ao analisar o 
processo de execução da medida socioeducativa imposta a Caio, 
o defensor público percebeu que o jovem estava cumprindo 
internação-sanção havia 60 dias, em razão do reiterado e 
injustificado descumprimento da medida de liberdade assistida a 
ele imposta em sede de remissão extintiva. 

Com relação a essa situação hipotética, julgue os próximos itens. 

176 Caio faz jus ao recebimento de visita íntima e à celebração 
do casamento com sua companheira. 

177 É cabível a decretação da internação-sanção pelo 
descumprimento de medida socioeducativa aplicada em sede 
de remissão suspensiva, mas não em caso de remissão 
extintiva. 

178 De acordo com o ECA, o prazo máximo da 
internação-sanção é de 45 dias, sendo improrrogável. 

Com base no ECA, julgue os itens a seguir. 

179 A adoção é medida excepcional e irrevogável à qual se deve 
recorrer apenas quando esgotados os recursos de manutenção 
da criança ou do adolescente na família natural ou extensa, 
sendo vedada a adoção por procuração. 

180 O prazo máximo para a conclusão dos processos de 
destituição do poder familiar e de adoção é de 120 dias, 
sendo possível, apenas no processo de adoção, a prorrogação 
desse prazo uma única vez, por igual período, mediante 
decisão fundamentada da autoridade judiciária. 

181 A adoção de adolescente maior de doze anos de idade poderá 
ser deferida ao adotante mesmo que este, após inequívoca 
manifestação da vontade de adotar, faleça no curso do 
procedimento, antes de prolatada a sentença, sendo 
necessário o consentimento do adotando. 

182 O adotado tem direito de conhecer sua origem biológica, 
bem como de obter acesso irrestrito ao processo no qual a 
medida foi aplicada e de saber seus eventuais incidentes, 
após completar dezoito anos de idade, sendo igualmente 
permitido o acesso ao processo de adoção ao adotado menor 
de dezoito anos de idade, a seu pedido, asseguradas 
orientação e assistência jurídica e psicológica. 

Com relação aos direitos das crianças e dos adolescentes, 
conforme a Constituição Federal de 1988, o ECA e a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional — LDB 
(Lei n.º 9.394/1996), julgue os itens a seguir. 

183 Segundo a LDB, a educação básica é obrigatória e gratuita 
dos quatro aos dezessete anos de idade, garantido o acesso 
público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para 
todos que não tenham concluído, na idade própria, tais 
etapas da educação básica. 

184 Segundo previsão expressa do ECA, a criança e o 
adolescente têm direito à educação, sendo-lhes assegurado 
acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua residência, 
garantindo-se vagas no mesmo estabelecimento a irmãos, 
ainda que estejam em diferentes etapas ou ciclos de ensino 
da educação básica. 



 

  CEBRASPE | DPE/RS – Edital: 2021
 

 
 

Julgue os itens a seguir, considerando a dinâmica dos núcleos 
especializados e a atuação do defensor público como instrumento 
de transformação social. 

185 Competem ao Núcleo de Defesa dos Direitos Humanos 
(NUDDH) as ações e atividades relativas ao âmbito material 
e processual da proteção dos direitos das pessoas vítimas de 
tortura, de discriminação ou de qualquer forma de opressão 
ou violência. 

186 Conforme entendimento do STJ, a intervenção da Defensoria 
Pública na condição de custos vulnerabilis, em nome 
próprio, poderá ocorrer em processos individuais e coletivos, 
nas hipóteses em que haja formação de precedentes em favor 
dos vulneráveis e dos direitos humanos. 

187 O Núcleo de Defesa Agrária e Moradia (NUDEAM) tem a 
atribuição de atuar na condição de custos vulnerabilis, salvo 
em processo de interesse individual, no qual tal atuação 
compete ao defensor natural. 

188 A atuação integrada entre os núcleos especializados afasta a 
necessidade de observância da estrita pertinência temática. 

A respeito da previsão constitucional da Defensoria Pública, da 
assistência jurídica integral e gratuita e da atribuição de atuação 
na condição de curador especial, julgue os itens que se seguem. 

189 A Constituição Federal de 1988 define que a Defensoria 
Pública, enquanto instituição essencial à função jurisdicional 
do Estado, é responsável pela defesa e orientação jurídica 
dos necessitados, prevendo a assistência jurídica integral e 
gratuita como direito fundamental autoaplicável e adotando, 
como regra, o modelo judicare. 

190 Segundo entendimento pacificado do STJ, o recurso 
interposto pela Defensoria Pública está dispensado do 
pagamento de preparo, salvo se a atuação ocorrer na 
qualidade de curador especial. 

191 A concessão do benefício da assistência judiciária gratuita 
isenta o assistido da Defensoria Pública do pagamento de 
custas processuais e de honorários advocatícios. 

Com relação ao acesso à justiça e ao atendimento a ser prestado 
pela Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul 
(DPE/RS), julgue os itens a seguir. 

192 Conforme entendimento do STF, a função precípua da 
Defensoria Pública consiste em dar efetividade e expressão 
concreta, inclusive mediante acesso do lesado à jurisdição do 
Estado, ao direito a ter direitos, mormente quando 
titularizado por pessoas necessitadas. 

193 No que se refere ao critério de hipossuficiência financeira 
para atendimento de pessoas físicas, na aferição da renda 
familiar, serão deduzidos o valor equivalente a 30% do 
salário mínimo nacional por dependente e o valor 
equivalente a 50% do salário mínimo nacional por 
dependente incapacitado para o trabalho que demande gastos 
extraordinários. 

194 Considere que a proprietária de uma rede de farmácias tenha 
procurado atendimento da DPE/RS para a solicitação de 
medida protetiva, por estar sofrendo constantes ameaças de 
seu companheiro. Nessa situação hipotética, a vítima não 
preenche os critérios de hipossuficiência financeira e, por 
isso, não poderá ser atendida pela DPE/RS. 

195 O atendimento da DPE/RS às pessoas jurídicas é 
condicionado à necessária comprovação de sua 
hipossuficiência financeira. 

196 Suponha que Pedro, assistido pela DPE/RS no ajuizamento 
de ação de medicamentos, tenha mudado de emprego no 
decorrer do processo e, por conseguinte, auferido 
significativo acréscimo em seus vencimentos. Nessa situação 
hipotética, é autorizada a reavaliação da condição de 
hipossuficiência financeira de Pedro, podendo o defensor 
público deixar de patrocinar os interesses da parte. 

Com relação à autonomia, aos princípios institucionais e à 
competência dos órgãos da DPE/RS, julgue os itens 
subsequentes. 

197 Conforme entendimento do STF, às defensorias públicas dos 
estados é assegurada autonomia funcional e administrativa, 
bem como a prerrogativa de formulação de sua própria 
proposta orçamentária, não podendo o chefe do Poder 
Executivo estadual realizar qualquer juízo de valor sobre o 
montante ou o impacto financeiro da proposta orçamentária 
apresentada pelo defensor público-geral do estado quando 
esta for compatível com a lei de diretrizes orçamentárias. 

198 Conforme previsão contida na Lei Complementar 
estadual n.º 14.130/2012, a Ouvidoria-Geral é órgão auxiliar 
da DPE/RS na promoção da qualidade dos serviços prestados 
pela instituição, competindo-lhe, entre outras atribuições, 
participar, com direito a voto, do Conselho Superior da 
DPE/RS. 

199 Segundo o princípio institucional da independência funcional 
da Defensoria Pública, cabe ao defensor público analisar as 
melhores estratégias a serem adotadas no exercício da 
atividade-fim, sendo desnecessária a justificativa de eventual 
recusa de atuação por razões de foro íntimo. 

200 Nos termos da Lei Complementar estadual n.º 14.130/2012, 
a criação, alteração e extinção de defensorias públicas e de 
suas atribuições são de competência do Conselho Superior, 
mediante iniciativa do defensor público-geral do estado, do 
corregedor-geral da Defensoria Pública ou da maioria dos 
defensores públicos lotados nos órgãos de atuação da 
respectiva Defensoria Pública Regional. 

Espaço livre 


